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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901 

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.mma.gov.br/ 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02000.002848/2020-51

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para fornecimento de solução de armazenamento, tratamento, guarda e recuperação de dados de
missão crí�ca, com serviços de instalação, suporte técnico e garan�a.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Ministério do Meio Ambiente (MMA), criado em novembro de 1992, tem como missão formular e implementar polí�cas públicas ambientais nacionais de forma ar�culada e pactuada com
os atores públicos e a sociedade para o desenvolvimento sustentável. A visão de futuro do MMA é ser reconhecido pela sociedade e pelo conjunto de atores públicos por sua excelência, credibilidade e
eficiência na proteção do Meio Ambiente.

2.2. As polí�cas públicas do Ministério do Meio Ambiente - MMA, tem como obje�vo promover a adoção de princípios e estratégias para o conhecimento, a proteção e a recuperação do meio
ambiente, o uso sustentável dos recursos naturais, a valorização dos serviços ambientais e a inserção do desenvolvimento sustentável na formulação e na implementação de polí�cas públicas, em todos os
níveis e instâncias de governo e sociedade.

2.3. Importante ressaltar, ainda, que pela Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, cons�tuem área de competência do Ministério de Meio Ambiente os seguintes assuntos:

2.3.1. polí�ca nacional do meio ambiente;

2.3.2. polí�ca de preservação, conservação e u�lização sustentável de ecossistemas, biodiversidade e florestas;

2.3.3. estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para a melhoria da qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais;

2.3.4. polí�cas para a integração do meio ambiente e a produção econômica;

2.3.5. polí�cas e programas ambientais para a Amazônia; estratégias e instrumentos internacionais de promoção das polí�cas ambientais; e

2.3.6. zoneamento ecológico econômico. 

2.4. Ainda acerca das competências e para sustentação destas polí�cas, o Decreto nº 9.672, de 2 de janeiro de 2019, estabelece que o MMA possui em sua estrutura e Ins�tuto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, o Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Ins�tuto Chico Mendes e o Ins�tuto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro -
JBRJ, além de órgãos colegiados.

2.5. Entre as competências do MMA é importante destacar a Polí�ca Nacional do Meio Ambiente – PNMA, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. A PNMA tem como obje�vos
principais: a compa�bilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; a definição de áreas prioritárias de ação governamental
rela�va à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios; o estabelecimento de critérios e padrões da qualidade
ambiental e de normas rela�vas ao uso e manejo de recursos ambientais; o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; a difusão de
tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do
equilíbrio ecológico; a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua u�lização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico
propício à vida; a imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela u�lização de recursos ambientais com fins
econômicos.

2.6. No intuito de viabilizar esses obje�vos o Ministério do Meio Ambiente elaborou seu Planejamento Estratégico, com horizonte temporal de 2020 a 2023. Um importante passo no sen�do da
transformação de sua cultura organizacional foi dado, na busca por uma administração pública mais eficiente e profissional, sempre com foco no cidadão.

2.7. Por meio de um processo par�cipa�vo, em que dirigentes e servidores puderam expressar suas ideias, o MMA definiu seus grandes obje�vos estratégicos e deve persegui-los durante os
próximos oito anos. A metodologia escolhida para orientar a formulação e implementação da estratégia foi o Balanced Scorecard – BSC, uma ferramenta já consagrada, inclusive no setor público, como
uma eficiente maneira de comunicar e gerir os obje�vos de uma organização.

2.8. Em 17 de junho deste ano foi publicada a Portaria nº 266 que formalizou o Planejamento Estratégico. A referida portaria estabeleceu, dentre outras coisas, quais são os obje�vos estratégicos
que a ins�tuição deverá perseguir até o final do período

2.9. Em paralelo, a Estratégia de Governança Digital (EGD), com sua úl�ma versão ins�tuída pelo Decreto 10.332, de 28 de abril de 2020, estabelece diretrizes estratégicas, como o Plano de
Transformação Digital, que norteia os planejamentos estratégicos e tá�cos de TIC dos órgãos do Governo Federal para desenvolvimento de seus Planos Diretores de Tecnologia da Informação e
Comunicação - PDTIC.

2.10. O PDTIC do MMA tem como horizonte temporal o período de 2019 a 2022, e estabelece obje�vos estratégicos, inicia�vas e metas para área de TIC. Os Obje�vos Estratégicos de TIC são os
norteadores para organizar os serviços, ações e projetos, de maneira a monitorar a contribuição do MMA para garan�r a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida,
visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana.

2.11. Dessa forma, o presente Termo de Referência - TR, guarda observância ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI 2019-2022), a saber:

2.12. PRINCÍPIOS RELACIONADOS AO MMA E A TIC

ITEM PRINCÍPIOS FONTE

P4

Alinhamento das ações de TI ao Planejamento Estratégico Ins�tucional do MMA.

Planejamento dos inves�mentos de hardware e so�ware seguindo polí�cas, diretrizes definidas em
instrumentos legais e voltadas ao a�ngimento das metas Ins�tucionais, seguindo o previsto no
PDTIC.

Decreto nº 2.271/1997

Acórdão TCU 1603/2008-P

Acórdão TCU 1.558/2003-P

IN nº 04/STI/MP/2014

P8

Polí�ca de aquisição, subs�tuição e descarte de Bens de TI.

As aquisições de TIC deverão obedecer às normas de sustentabilidade e uso sustentável dos
equipamentos, com o descarte adequado visando reduzir os impactos ambientais relacionados aos
equipamentos de TIC.

IN nº 01 STI/MP/2010

Decreto 9.373 de 11/05/2018

P9 As ações de TI deverão observar a Polí�ca de Segurança da Informação e normas complementares
além da legislação per�nente ao assunto.

IN 01/2010 da GSIPR - 06/05/2010 - Segurança da
Informação e Comunicações

P10 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do MMA – Observar o diagnós�co, as metas e as
diretrizes para a PCB adequada de resíduos eletroeletrônicos.

Lei nº 12.305/2010 – Ins�tuiu a Polí�ca Nacional de
Resíduos Sólidos.

P11 Priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital. Abertura e transparência.
Decreto n° 8.638 de 15 de janeiro de 2016.

EGD – 2016-2019

2.13. DIRETRIZES

ITEM DIRETRIZ

D05 Promover a melhoria con�nuada dos sistemas de informação do Ministério do Meio Ambiente. 

D07 Promover a adoção de prá�cas sustentáveis no âmbito de TIC. 

D08 Preferência pelas modalidades de licitação que ampliam a concorrência e garantam maior transparência ao processo de contratação. 
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D09 Atualização con�nua da infraestrutura de TI. 

D10 Assegurar a padronização, a integridade e a segurança das informações Ins�tucionais. 

D11 Prover infraestrutura de alta disponibilidade para os principais serviços de TI. 

D12 Ter TIC como a�vo estratégico para contribuir de maneira eficaz com a sustentação dos serviços providos pelo MMA, bem como a viabilização de novas
estratégias. 

2.14. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

ID DESCRIÇÃO

ETIC-09.PR Implementar infraestrutura de TIC, capaz de hospedar demandas internas e sistemas ambientais desenvolvidas por órgãos vinculados definidos
como essenciais para a implementação das polí�cas públicas de interesse do Ministério do Meio Ambiente. 

ETIC-16.PR Garan�r a atualização do parque tecnológico, disponibilizando hardwares, so�wares e demais recursos de TI necessários para que os colaboradores
possam desenvolver suas a�vidades laborais com qualidade. 

ETIC-17.PR Garan�r ambiente de trabalho adequado para as a�vidades laborais desenvolvidas pelos colaboradores das áreas de TI do MMA.

ETIC-18.PS Prover soluções de TIC capazes de auxiliar as Secretarias na implementação das polí�cas públicas e a disponibilização de serviços e bene�cios ao
cidadão. 

2.15. NECESSIDADES

Id OBJETIVO ESTRATÉGICO Id NECESSIDADES ELENCADAS NO PDTI

NE-SER-001 Modernização da Plataforma lógica de rede de computadores e dos serviços de arquivos em rede. AC.006 Contratar e implantar produtos e serviços para a modernização da
plataforma lógica da rede de computadores do MMA

NE-SER-002 Disponibilização de Infraestrutura como serviço para atender as necessidades das áreas de negócio e
sistemas de interesse do MMA desenvolvidos pelos Órgãos vinculados. AC.007 Elaborar o processo para contratação de serviços de sustentação do

Datacenter do MMA.

NE-SER-003 Garan�r o pleno funcionamento dos servidores e demais a�vos de rede em produção na
infraestrutura de TI do MMA. AC.008 Elaborar o processo para contratação dos serviços de manutenção

preven�va e corre�va para servidores e a�vos de rede.

NE.INF-002 Melhoria dos níveis de disponibilidade e performance das aplicações e serviços web ofertados pelo
MMA AC.002 Disponibilizar equipamentos e soluções que garantam disponibilidade e

performance das aplicações e serviços web  ofertados pelo MMA

NE.INF-003 Garan�r a segurança dos sistemas, documentos, arquivos e informações ins�tucionais hospedados
no Datacenter do MMA AC.003 Disponibilização de equipamentos, de so�wares e de soluções de

an�vírus, de backup e demais recursos de segurança da informação

2.16. DA  JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO

2.17. Ao longo dos anos o MMA tem inves�do em recursos de tecnologia da informação e comunicação, de forma a assegurar o desempenho de suas a�vidades ins�tucionais, possibilitando o
tratamento de um grande e variado conjunto de informações. A falta ou indisponibilidade destes recursos, prejudica a con�nuidade operacional das áreas e gera atrasos na entrega dos projetos de negócio.
A indisponibilidade destes recursos certamente traz prejuízos à execução dos serviços administra�vos da ins�tuição, situação que acarretaria transtornos à população que acessa o Ministério através dos
recursos de Tecnologia da Informação e, consequentemente, danos à sua imagem.

2.18. Dentre esses inves�mentos em tecnologia da informação, cabe destacar as indispensáveis soluções de armazenamento de dados, por meio de infraestruturas de Storages, bem como solução
complementar de guarda e recuperação de dados, também conhecida por solução de Backup/Restore.

2.19. Em uma abordagem rápida, “storage” é resumidamente um equipamento, disposi�vo ou plataforma de armazenamento e processamento. Algumas siglas o definem e quatro delas são as
mais comuns: DAS, NAS, SAN e FAS. As três primeiras são comuns em ambientes corpora�vos com estrutura interna podendo ir de um simples disco rígido até uma plataforma complexa de armazenamento
com muitos “petabytes” e várias máquinas virtuais alocadas. Em resumo, o hardware de um equipamento que vale o esforço financeiro para aquisição, contém “storage processors”, comumente chamado
de controladoras, as quais gerenciam as configurações do equipamento, o acesso aos discos e a conec�vidade. É comum a controladora ser redundante, ou seja, tem mais de uma, que entram em operação
em caso de falhas. Também há “drivers enclosures”, chamados de gavetas, os quais recebem os discos. Os modelos mais recentes são modulares o que permite adicionar mais discos posteriormente e
expandir assim o espaço de armazenamento, além de aceitar diversas conexões de servidores diferentes. Ou seja, a necessidade de armazenamento de dados é cada vez maior para as ins�tuições, logo, é
preciso ter uma capacidade ampla para o volume cada vez maior de informações que exigem armazenamento, tratamento e guarda/recuperação. Na medida em que as ins�tuições precisam arquivar
informações sigilosas, também é essencial que esses arquivos estejam seguros.

2.20. A atual infraestrutura de Storages do MMA é composta por equipamento da Marca Huawei, modelo 5600 V3, fruto de aquisição inicial em 2015, com posterior expansão de sua capacidade
em Janeiro/2017, bem como expansão do período de garan�a até Fevereiro/2022. A capacidade bruta do Storage Huawei e de aproximadamente 434 TB. Esse Storage, apesar de possuir garan�a do
fornecedor e do fabricante até Fevereiro de 2022, já se encontra descon�nuado pelo fabricante para venda de componentes para expansão.

2.21. Adicionalmente, o MMA possui outra unidade Storage, da marca NetApp, modelo FAS8040, com capacidade bruta aproximada de 350 TB, com garan�a e suporte do fornecedor/fabricante
válida até 31/08/2020. Esse Storage ainda permite procedimento de expansão através de aquisição de novas gavetas e discos, entretanto, com data prevista de se tornar descon�nuado para suporte em 31
Dezembro de 2022.

2.22. De forma complementar as soluções de Storages e, dada a importância e o valor da informação, o MMA ao longo do tempo tem inves�do em recursos de guarda e recuperação de dados,
também conhecida como solução de backup/restore, de forma a assegurar o desempenho de suas a�vidades ins�tucionais, possibilitando o tratamento de um grande e variado conjunto de informações.

2.23. O conceito de backup/restore já está amplamente disseminado, mas, em linhas gerais, refere-se a soluções que têm como propósito produzir cópias das informações mais relevantes da
ins�tuição. O obje�vo de um backup é permi�r que dados possam ser acessados mesmo que os locais em que foram armazenados estejam inacessíveis. E as razões para que isso ocorra podem ser muitas:
desastres naturais, como vendavais e alagamentos; incêndio ou dano elétrico no data center; invasão ciberné�ca ou problema técnico no hardware em que os dados estão originalmente salvos. Dada a
possibilidade real de que algum incidente ocorra, o caminho natural e mais inteligente é prover uma forma de espelhar os dados do negócio, guardar esse espelhamento em segurança e ter um modelo de
procedimentos para restabelecimento tão logo algum problema ocorra. Com isso, sistemas não param de operar, processos não precisam ser interrompidos. Havendo um planejamento adequado para a
imediata restauração dos dados, em caso de problemas, o trabalho segue como se nada �vesse acontecido.

2.24. Nesse norte, o MMA realizou aquisição de solução de backup em novembro de 2015, da marca CommVault, incluindo serviços de garan�a e suporte por 12 meses. Após 4 (quatro) termos
adi�vos para extensão do período de garan�a e suporte, onde esse úl�mo está válido até 16 de novembro de 2020, não sendo mais possível a realização de novos termos adi�vos.

2.25. Já a atual unidade de armazenamento de backup, do �po Robô de fitas LTO, é fruto de aquisição realizada em 2014, contrato 05/2014. O contrato supracitado viabilizou em 2014 a aquisição
de robô de backup, composto de biblioteca de fitas, �po tape library, marca QualStar XLS812300 serial 0909229. Atualmente o robô encontra-se descon�nuado pelo fabricante e com os serviços de suporte
e garan�a do fornecedor ex�nguido desde 28 de janeiro de 2019, sem possibilidade de renovação do contrato. Cabe destacar que o atual hardware dedicado a backup, QualStar XLS812300, conforme link
h�ps://www.qualstar.com/qsr-xlsconfigs.php, não consta mais como produto em linha de fabricação. Destaca-se ainda que a atual solução vem apresentando falhas de integridade dos dados guardados em
fita, pois em mais de uma ocorrência, obteve-se falha na tenta�va de restaurar dados guardados em fitas, o que coloca em dúvida a confiabilidade da atual solução de backup de dados em fita. As já
recorrentes falhas na restauração dos dados colocam em risco a disponibilidade, integridade e confidencialidade das informações crí�cas ao negócio do MMA. Em situação crí�ca, conforme pode ser
observado na imagem abaixo, o equipamento já apresenta problema nas cabeças de leitura o que impacta diretamente a produ�vidade e eficiência do processo de backup. Paralelamente, após pesquisa de
mercado por tecnologias alterna�vas de guarda e recuperação de dados, verificou-se que a atual tendência é a u�lização de solução de guarda e recuperação de dados armazenadas em unidade do �po
appliance/storage com discos do �po  SATA, SAS e/ou SSD, que disponibilizam opções viáveis financeiramente e com maior garan�a aos pilares de disponibilidade e integridade dos dados. Assim posto,
decidiu-se pela desa�vação do Robô de Backup do ambiente de produção, mantendo o mesmo apenas como repositório do legado dos dados armazenados até o momento.
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2.26. A pretendida contratação é fundamental para que se cumpra o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC na aplicação de tecnologias da informação para a
concepção, desenvolvimento, integração e manutenção dos a�vos informacionais, de forma a possibilitar a gestão e a tomada de decisão direcionadas para a consecução da missão e da visão macro dos
órgãos, e com isso viabilizar a permanente afirmação de seus valores. Os recursos de Tecnologias da Informação e Comunicação, estão cada vez mais alinhados a a�vidade finalís�ca, onde a dependência
destes recursos é fato notório, cuja demanda interna por ampliação dos mesmos é constante, seja pela disponibilização de maior espaço armazenamento, ou pela necessidade recorrente de incremento de
performance, disponibilidade e qualidade dos serviço prestados.

2.27. A presente jus�fica�va, demonstra a necessidade de atualização e ampliação da infraestrutura de armazenamento, tratamento, guarda e recuperação de dados, para atender não só a
evolução da demanda, mas também para se adaptar as mudanças que ocorrem neste Ministério, seja de ordem organizacional, seja pela evolução intrínseca dos processos de gestão, tudo para a�ngir a
missão desta importante pasta. Neste sen�do pretende-se com esta contratação estabelecer um ambiente propicio e com equilíbrio tecnológico e elás�co suficiente para suportar o MMA e vinculadas no
a�ngimento de suas diretrizes e metas ins�tucionais.

2.28. DOS BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

2.29. Para a Infraestrutura de armazenamento e tratamento de dados:

2.29.1. Expandir a capacidade de armazenamento atendendo ao volume de dados necessários.

2.29.2. Garan�r a con�nuidade dos serviços de armazenamento de dados.

2.29.3. Garan�r a redundância de armazenamento de dados corpora�vos.

2.29.4. Renovar o parque tecnológico com a aquisição de novos equipamentos com garan�a.

2.29.5. Garan�r o atendimento das necessidades de negócio do Ministério do Meio Ambiente ao atendimento das demandas previstas.

2.30. Para a Infraestrutura de guarda, disponibilidade e recuperação:

2.30.1. Prover alta disponibilidade da informação;

2.30.2. Reduzir a janela de tempo para a execução das ro�nas de backup;

2.30.3. Reduzir a janela de tempo para a restauração de informação em situações de desastre, ampliando assim os índices de disponibilidade;

2.30.4. Assegurar a con�nuidade dos serviços que dependem da disponibilidade da informação;

2.30.5. Incrementar o grau de sa�sfação dos usuários com os serviços de TI;

2.30.6. Realizar a atualização tecnológica da solução de backup e restauração de dados;

2.31. Destaca-se ainda os seguintes bene�cios diretos e indiretos gerais:

2.31.1. Disponibilidade de serviços: Incremento do índice de disponibilidade da informação.

2.31.2. Confiabilidade dos usuários: Incremento no índice de confiabilidade dos usuários em relação aos dados de missão crí�ca.

2.31.3. Produ�vidade dos usuários: Incremento da produ�vidade dos Servidores através da garan�a de disponibilidade e integridade da informação.

2.31.4. Compa�bilidade: Para estes novos produtos a compa�bilidade fica assegurada pelos padrões abertos que foram solicitados nas especificações técnicas dos produtos a serem ofertados.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

3.1. Do objeto, define-se por armazenamento todo e qualquer processo de gravação de dados em formato digital; por tratamento qualquer processo de transformação dos dados, como por
exemplo, deduplicação e compressão; por guarda todo o processo de cópia de segurança, com ou sem criptografia; e por fim como recuperação todo e qualquer processo de leitura e disponibilização de
dados, tanto para o dado quente (em sistemas funcionando), quanto para os dados arquivados por qualquer processo de proteção.

3.2. A infraestrutura, de armazenamento e guarda de dados corpora�vos, instalada no data center do Ministério do Meio Ambiente, sustenta os serviços de tecnologia da informação corpora�vos
e departamentais. Os serviços corpora�vos são aqueles que abrangem todas as áreas de negócios do MMA, logo, tais serviços podem ter seu uso restrito aos usuários da rede do MMA, disponíveis ao
público em geral ou restrito a públicos específicos.

3.3. Além das demandas desses serviços corpora�vos, a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação, responsável por manter a operação do data center, também necessita de ambientes
isolados para realização de testes e homologação das soluções corpora�vas de TI, de forma que as melhorias e implantações não ofereçam risco ao ambiente de produção. A área de desenvolvimento de
sistemas do MMA, em sua polí�ca de qualidade para atendimento dos sistemas, portais, banco de dados e hotsites, também requisita recursos independentes para os ambientes de desenvolvimento,
testes, homologação e produção.

3.4. Além disso, a manutenção de sistemas existentes, bem como o desenvolvimento de novos sistemas no âmbito das polí�cas ambientais, exigem do setor de tecnologia da informação do MMA
a ampliação constante de sua infraestrutura de armazenamento, que por conseguinte, exige melhorias e ampliações nos sistemas de proteção da informação.

3.5. Desta forma, a presente solução visa adquirir e implantar solução de armazenamento, tratamento, guarda e recuperação de dados de missão crí�ca, com serviços de instalação, suporte
técnico e garan�a.

3.6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

Órgãos/Endereços de Fornecimento UASG ITENS
GERENCIADOR:   
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA
Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco “B”, Brasília/DF - CEP: 70.068-901 440001 1 ao 10

PARTICIPANTES:   
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE – ICMBio
Endereço: EQSW 103/104, Bloco D, Complexo Administra�vo, Setor Sudoeste – Brasília/DF – CEP: 70.670-350 443033 1, 3 e 5

3.7. DAS QUANTIDADES DEMANDADAS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CÓDIGO QTD   
LOTE I MMA ICMBIO TOTAL

1 Unidade de Armazenamento 
Período de Garan�a: 36 meses UN CATMAT 404135 1 1 2

2 Expansão Tipo 1 - SSD 
Período de Garan�a: 36 meses UN CATMAT 404135 2 0 2

3 Expansão Tipo 2 - NL-SAS 
Período de Garan�a: 36 meses UN CATMAT 404135 2 1 3

4 Serviço de Migração de Dados 
Período de Garan�a: 90 dias UN CATSER 27014 1 0 1

5 Capacitação Técnica 
Período de Garan�a: não se aplica UN CATSER 16837 1 1 2

LOTE II    

6
Licença de So�ware de Solução de Guarda e
Recuperação de dados 
Período de Garan�a: 36 meses

UN CATSER 27464 64 0 64

7 Suporte Técnico Avançado do Fabricante  
Período: 12 meses UN CATSER 26000 1 0 1

8 Capacitação Técnica 
Período de Garan�a: não se aplica UN CATSER 3840 1 0 1

LOTE III    

9
Serviço de Renovação de Garan�a do NETAPP
FAS8040 
Período de Garan�a: de 31/08/2020 a 31/12/2022

UN CATSER 27740 1 0 1

10 Expansão Tipo 1 - NL-SAS 
Período de Garan�a: até 31/12/2022 UN CATMAT 404135 1 0 1

3.8. Para a pretendida contratação não será aceita cotação parcial do item ou lote, sendo obrigatório a cotação total conforme as quan�dades da Tabela de Escopo de fornecimento. O fornecedor
não é obrigado a par�cipar de todos os lotes, mas deve ofertar a totalidade dos itens de lote que pretende fornecer.
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3.9. As quan�dades demandadas nas colunas Requisição Máxima foram es�puladas de acordo com a demanda total prevista. Já as quan�dades registradas na coluna Requisição Mínima,
determinam as quan�dades mínimas por item que este Ministério prevê adquirir no presente exercício de 2020, podendo ser incrementada conforme disponibilidade orçamentária.

3.10. DOS REQUISITOS DE NEGÓCIO

3.10.1. Os requisitos de negócio são aqueles que independem de caracterís�cas tecnológicas e que definem as necessidades e os aspectos funcionais da Solução de TIC. As necessidades e o
alinhamento estratégico constam devidamente registrados no item JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.

3.11. DOS REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO

3.11.1. Os requisitos de capacitação estão especificados no ANEXO I.

3.12. DOS REQUISITOS LEGAIS

3.13. Os requisitos legais estão descritos em LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

3.14. DOS REQUISITOS DE MANUTENÇÃO

3.14.1. Os requisitos de manutenção estão especificados no ANEXO I.

3.15. DOS REQUISITOS TEMPORAIS

3.16. Os requisitos temporais constam em DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO;

3.17. DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA

3.17.1. Os requisitos de segurança estão especificados na Polí�ca de Segurança da Informação e Comunicações - POSIC e nas especificações con�das no ANEXO I.

3.18. DOS REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS

3.18.1. A CONTRATADA deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as recomendações con�das no Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com ênfase no art.
5º da Instrução Norma�va nº 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto nº 7.746/2012 que estabelece critérios, prá�cas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei nº
12.305/2010 que ins�tui a polí�ca de resíduos sólidos, no que couber.

3.18.2. É dever da CONTRATADA observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local; maior eficiência na u�lização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida ú�l e menor custo de manutenção
do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais u�lizados nos bens, serviços e obras.

3.19. DOS REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA

3.19.1. Os requisitos de arquitetura estão especificados no ANEXO I.

3.20. DOS REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO  

3.20.1. Os requisitos de implementação estão especificados no ANEXO I.

3.21. DOS REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO

3.21.1. Os requisitos de implantação estão especificados no ANEXO I.

3.22. DOS REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENÇÃO  

3.22.1. A CONTRATADA deverá fornecer garan�a e suporte para os itens ofertados, em conformidade com o, ANEXO I.

3.22.2. Para o Lote I, os itens 1 a 3 devem contemplar 36 meses de garan�a. Já o item 4, deve contemplar 90 dias de garan�a. Não se aplica garan�a pra o item 5.

3.22.3. Para o Lote II, o item 6 deve contemplar 36 meses de garan�a. Já o item 7, deve contemplar 12 meses de serviços de suporte avançado do fabricante. Não se aplica garan�a pra o item 8.

3.22.4. Para o Lote III, o item 9 deve contemplar garan�a entre o período de 31/08/2020 a 31/12/2022. Já o item 10 deve contemplar garan�a até 31/12/2022.

3.22.5. Todos os prazos de garan�a e suporte técnico terão seu início a par�r da entrega dos bens e emissão do Termo de Recebimento Defini�vo – TRD após a instalação e configuração dos a�vos.

3.23. DOS REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO

3.23.1. Os requisitos de capacitação estão especificados no ANEXO I.

3.24. DOS REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DA EQUIPE

3.24.1. Os requisitos de experiência são aqueles exigidos através da apresentação de atestados de capacidade técnica em DA HABILITAÇÃO TÉCNICA.

3.25. DOS REQUISITOS DE FORMAÇÃO DA EQUIPE

3.25.1. Os requisitos de experiência são aqueles exigidos através da apresentação de atestados de capacidade técnica em DA HABILITAÇÃO TÉCNICA.

3.26. DOS REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO

3.26.1. Os requisitos de metodologia de trabalho são aqueles exigidos em DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO .

3.27. DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

3.27.1. Os exigidos pela Polí�ca de Segurança da Informação e Comunicações - POSIC.

3.27.2. A CONTRATADA deverá garan�r a segurança das informações do MMA e se compromete a não divulgar ou fornecer a terceiros quaisquer dados e informações que tenha recebido deste
Ministério no curso da prestação dos serviços, a menos que autorizado formalmente e por escrito para tal.

3.27.3. Deverá ser celebrado TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES entre a CONTRATADA e o MMA para garan�r a segurança das informações.

3.27.4. A CONTRATADA, após a assinatura do contrato, por meio de seu representante, assinará TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO em que se responsabilizará pela manutenção de
sigilo e confidencialidade das informações a que possa ter acesso em decorrência da contratação.

3.27.5. Além do termo citado, a CONTRATADA deverá apresentar para cada funcionário que vier a executar a�vidades referentes ao objeto da contratação, TERMO DE CIÊNCIA em que seus
profissionais declaram estar cientes das responsabilidades pela manutenção de sigilo e confidencialidade.

4. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2020, a cargo do Ministério do Meio Ambiente.

4.2. Fonte de Recursos: Ação 2000 PO 000A – Modernização da Estrutura de Informá�ca do MMA.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta da licitante deverá conter a especificação clara e completa dos produtos  ofertados, obedecida a mesma ordem constante deste documento, sem conter alterna�vas de preços, ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. Os preços ofertados devem incluir também todos os insumos necessários, mão de obra, impostos e taxas e todas as leis
sociais incidentes na execução dos trabalhos.

5.2. Não serão aceitas propostas contendo cópia das exigências deste documento no lugar da especificação clara e inequívoca do produto ofertado.

5.3. A proposta deverá apresentar obrigatoriamente o nome dos produtos ofertados além de: versão, país de origem, nome do fabricante desenvolvedor (nome comercial da empresa), telefone e
e-mail para contato com o fabricante.

5.4. A proposta deve também conter tabela detalhada do escopo de fornecimento, cons�tuída de Código, descrição, quan�dades de cada elemento que forma cada Item do escopo de
fornecimento.

5.5. A licitante vencedora deverá apresentar planilha de preços, discriminando os valores total e unitário dos produtos e serviços ofertados.

5.6. A proposta da licitante deverá estar integralmente preenchida, discriminando os valores unitários e totais dos bens objeto deste documento, em conformidade com o modelo constante.

5.7. A proposta da licitante deverá constar declaração que ateste a não ocorrência do registro de oportunidade, de modo a garan�r o princípio cons�tucional da isonomia e a seleção da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993.

6. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. DA DEMANDA DE BENS E SERVIÇOS

6.1.1. Os produtos e/ou serviços serão demandados de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. Todo e qualquer fornecimento se dará mediante demanda da CONTRATANTE, situação em que
será emi�da a Ordem de Serviços – OS e/ou Ordem de Fornecimento de Bens - OFB.
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6.1.2. O Termo de compromisso de garan�a de sigilo das informações ob�das a par�r da execução do contrato, conforme Anexo II, deve ser assinado por representante legal da CONTRATADA.

6.2. DO LOCAL DE ENTREGA

6.2.1. Os produtos serão entregues e/ou os serviços serão executados nos locais e endereços descritos nas OS e/ou OFBs, respeitadas as seguintes localidades:

SIGLA ÓRGÃO

MMA Ministério do Meio Ambiente
Bloco B, Esplanada dos Ministérios, CEP: 70068-900, Brasília - DF

ICMBIO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE – ICMBio
Endereço: EQSW 103/104, Bloco D, Complexo Administra�vo, Setor Sudoeste – Brasília/DF – CEP: 70.670-350

6.3. DA ORDEM DE SERVIÇO / ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS

6.3.1. Será u�lizado o procedimento de abertura de Ordem de Serviço (OS) e/ou Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) para as comunicações formais por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI! ou de outro canal definido pela CONTRATANTE, tanto para a solicitação de fornecimento de produtos quanto para solicitação de execução de serviços.

6.3.2. A OS ou OFB deve ser assinada e carimbada pelo Gestor e Preposto do contrato.

6.3.3. Após a assinatura do Contrato, de acordo com a necessidade, a CONTRATANTE emi�rá OS e/ou OFBs.

6.3.4. A data de emissão da OS/OFB deverá sempre expressar a data atual de sua emissão e não as datas de empenho e/ou contrato.

6.3.5. Todas as OS/OFB deverão ser atendidas pela CONTRATADA no prazo máximo especificado no item Do Pagamento;

6.3.6. A OS/OFB indicará as quan�dades, os prazos e os locais de entrega.

6.3.7. Só poderá ser emi�da OS/OFB para itens previamente contratados;

6.3.8. Não há óbice no fracionamento da quan�dade de um mesmo item constante do contrato em várias OS/OFBs, desde que o somatório das quan�dades de cada item em cada OS/OFB não
ultrapasse a quan�dade total de cada item previamente contratado.

6.4. DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

6.4.1. E-mails: forma rápida de comunicação para tratar de informações pouco crí�cas;

6.4.2. O�cios: Comunicação para tratar de assuntos gerais;

6.4.3. Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens: elaborada, por demanda, pela Contratante e encaminhada à Contratada, com a função de demandar produtos e/ou serviços contratados;

6.4.4. Termo de Recebimento Provisório: termo elaborado pela Contratante e encaminhado à Contratada indicando que recebe os bens ou serviços entregues, para posterior avaliação de
qualidade;

6.4.5. Termo de Aceite Defini�vo: termo elaborado pela Contratante e encaminhado à Contratada formalizando que o recebimento foi realizado e todas as obrigações vinculadas à OS/OFB foram
cumpridas.

6.4.6. Toda a comunicação entre a Administração Pública e a CONTRATADA deverá ser sempre formal como regra, exceto em casos excepcionais que jus�fiquem outro canal de comunicação.

6.5. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Evento Descrição do Evento Datas e Prazos % a pagar
Todos os Itens

1 Assinatura do contrato. Dia D 0%
2 Reunião Inicial – Plano de Inserção Dia D1, sendo D1 conforme demanda da CONTRATANTE 0%

3
Emissão de:
3.1 OFB – Ordem de Fornecimento de Bens; e/ou
3.2 OS – Ordem de Serviço

Dia D2, sendo D2 conforme demanda da CONTRATANTE 0%

4 Entrega do projeto execu�vo, plano de trabalho e cronograma de a�vidades; D3 = D2 + 15 dias 0%
Lote I – Itens 1 a 3

5 Entrega dos bens respec�vos aos itens 1, 2 e 3, emissão do Termo de Recebimento
Provisório – TRP da OFB.

D4 = D2 + 90 dias 0%

6 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OFB. 

D4  + 10 dias úteis 80%

7 Emissão da OS – Ordem de Serviços de instalação, a�vação,  atualização, conforme cada
caso, conforme demanda da CONTRATANTE.

D5 0%

8 Execução dos serviços de instalação, a�vação,  atualização, conforme cada caso, e emissão
do Termo de Recebimento Provisório – TRP da OS.

D6 =  D5 + 30 dias 0%

9 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OS. 

D7 =  D6 + 10 dias úteis 20%

Lote I – Itens 4 ou 5

10 Emissão da OS – Ordem de Serviços de migração de dados ou capacitação técnica, item 4
ou 5, conforme demanda da CONTRATANTE.

D8 0%

11
Apresentação de:
Para o Item 4 - Projeto Execu�vo, plano de trabalho e cronograma de a�vidades;
Para o Item 5 - Plano de capacitação contendo ementa, conteúdo e plano de hands-on;

D8 + 10 dias 0%

12 Execução dos serviços de migração de dados ou capacitação, item 4 ou 5, e emissão do
Termo de Recebimento Provisório – TRP da OS.

Item 4: D9 = D8 + 45 dias
Item 5: D9 = D8 + 30 dias 0%

13 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OS.

D9 + 10 dias úteis 100%

Lote II – Item 6

14 Entrega das licenças do item 6, emissão do Termo de Recebimento Provisório – TRP da
OFB.

D3 = D2 + 15 dias 0%

15 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OFB.

D4 = D3 + 10 dias úteis 80%

16 Emissão da OS – Ordem de Serviços de instalação, a�vação, atualização, configuração e
parametrização.

D5 =  D4 + 10 dias 0%

17 Execução dos serviços de instalação, a�vação,  atualização, conforme cada caso, e emissão
do Termo de Recebimento Provisório – TRP da OS.

D6 =  D5 + 30 dias 0%

18 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OS.

D7 =  D6 + 10 dias úteis 20%

Lote II: Item 7

19
Execução dos serviços rela�vos à respec�va OS – Ordem de Serviço, conforme cada caso.
Avaliação, recebimento provisório e defini�vo com emissão de TRP e TRD à cada mês para
fins de pagamento.

Mensal 1/12 avos do valor total
anual do suporte.

Lote II: Item 8

20 Emissão da OS – Ordem de Serviços de capacitação técnica, conforme demanda da
CONTRATANTE.

D2 0%

21 Apresentação de Plano de capacitação contendo ementa, conteúdo e plano de hands-on; D2 + 10 dias 0%

22 Execução dos serviços de capacitação e emissão do Termo de Recebimento Provisório –
TRP da OS.

D3 = D2 + 30 dias 0%

23 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OS.

D4 = D3 + 10 dias úteis 100%

Lote III: Item 9

24 Execução da OS com a apresentação/entrega das evidências de que os serviços foram
executados e emissão do Termo de Recebimento Provisório – TRP da OS.

D4 = D2 + 30 dias. 0%
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Evento Descrição do Evento Datas e Prazos % a pagar

25 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OS.

D5 = D4 + 10 dias úteis 100%

Lote III – Item 10
26 Entrega dos bens e emissão do Termo de Recebimento Provisório – TRP da OFB. D4 = D2 + 90 dias 0%

27 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OFB. 

D5 = D4 + 10 dias úteis 80%

28 Emissão da OS – Ordem de Serviços de instalação, a�vação,  atualização, conforme cada
caso, conforme demanda da CONTRATANTE.

D6 0%

29 Execução dos serviços de instalação, a�vação,  atualização, conforme cada caso, e emissão
do Termo de Recebimento Provisório – TRP da OS.

D7 =  D6 + 30 dias 0%

30 Avaliação técnica suficiente para comprovação dos itens entregues e emissão do TRD -
Termo de Recebimento Defini�vo da OS.

D8 =  D7 + 10 dias úteis 20%

6.5.1. Não há óbice na antecipação dos prazos de entrega pela CONTRATADA, bem como da antecipação dos prazos de recebimento, aceitação e pagamento da CONTRATANTE.

6.6. DAS REUNIÕES DE ALINHAMENTO

6.6.1. Deverá ser realizada reunião de alinhamento com o obje�vo de refinar as expecta�vas, nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e Apêndices, e
esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

6.6.2. Deverão par�cipar dessa reunião, no mínimo o Gestor do Contrato da CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA.

6.6.3. Nessa reunião a CONTRATADA deverá apresentar oficialmente seu Preposto, por meio de O�cio de designação.

6.6.4. Todos os entendimentos da reunião de alinhamento deverão constar da Ata de reunião a ser lavrada pelo Gestor do Contrato e assinada por todos os par�cipantes.

6.6.5. A CONTRATADA cumprirá as instruções complementares quanto à execução e horário de realização do serviço, permanência e circulação de seu (s) técnico (s) nas dependências da
CONTRATANTE.

6.7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.7.1. Executada a OS e/ou OFB, o seu objeto será recebido:

6.7.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, conforme o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deste TR.

I - A emissão do Termo de Recebimento Provisório está condicionada à verificação da entrega em caracterís�cas e quan�dades definidas na OS e/ou OFB, bem com em conformidade
com o Edital e a proposta da CONTRATADA.

II - Ao término deste recebimento será emi�do o Termo de Recebimento Provisório da Ordem de Serviço ou da Ordem de Fornecimento do Bens.

6.7.1.2. Defini�vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, conforme o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
deste TR, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

I - A emissão do Termo de Recebimento Defini�vo está condicionada à verificação da conformidade do fornecimento.

II - Ao término deste recebimento será emi�do o Termo de Recebimento Defini�vo – TRD da Ordem de Serviço ou da Ordem de Fornecimento de Bens.

6.8. DA ACEITAÇÃO

6.8.1. A Administração rejeitará, no todo ou em parte o serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

6.8.2. A recusa parcial ou total no atendimento de uma OS e/ou OFB emi�da, será oficiada à CONTRATADA pela CONTRATANTE;

6.8.3. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do fornecimento, nem é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

6.8.4. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, respec�vamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como
realizados.

6.8.5. A aceitação defini�va dar-se-á após a assinatura do termo de recebimento defini�vo, correspondente a cada OS e/ou OFB.

6.8.6. Salvo disposições em contrário constantes do edital, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta da
CONTRATADA.

6.9. DOS TESTES E INSPEÇÕES

6.9.1. Os bens e serviços serão recebidos após a verificação do atendimento aos requisitos do Edital e seus anexos.

6.9.2. Todas as a�vidades devem ser relacionadas e fornecidas à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

6.10. DAS INSPEÇÕES E DILIGÊNCIAS

6.10.1. A CONTRATANTE poderá, se julgar necessário, realizar inspeções e diligências no ambiente da CONTRATADA a fim de garan�r que a mesma esteja em condições de fornecer os bens e
serviços pretendidos de acordo com a qualidade exigida, bem como nos bens fornecidos ou serviços prestados, lançando mão, inclusive, de fontes externas, para comprovação da qualidade e demais
exigências deste TR.

6.11. DA METODOLOGIA DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

6.11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento, da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de
1993, e do art. 10º do Decreto nº 9.507, de 2018.

6.11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

6.11.3. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

6.11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V,
item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

6.11.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado ou outro instrumento subs�tuto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

6.11.5.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades a. contratadas; ou

6.11.5.2. Deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

6.11.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.11.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

6.11.8. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.11.9. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.11.10. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.11.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.11.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.11.13. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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6.11.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.11.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.11.16. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

6.11.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro�nas:

6.11.17.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;

6.11.17.2. Solicitar a imediata subs�tuição de funcionário da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar o seu atendimento e a sua fiscalização, a seu exclusivo critério;

6.11.17.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações deste documento;

6.11.17.4. Suspender a execução do fornecimento ou dos serviços contratados, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a CONTRATADA, garan�do o contraditório e a ampla defesa.

6.11.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.12. DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

6.12.1. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta, e não há dedicação de mão de obra exclusiva.

6.12.2. Os profissionais e representantes da CONTRATADA não terão nenhum vínculo emprega�cio com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as obrigações
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, infortunís�ca do trabalho, fiscal, comercial e outras correlatas, as quais a CONTRATADA se obriga a saldar na época devida.

6.13. DA TRANSIÇÃO E DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

6.13.1. Em casos de interrupção contratual e ocorrendo mudança de fornecedor da solução, todo conhecimento adquirido ou desenvolvido, bem como toda informação produzida e/ou u�lizada
para a execução dos projetos e serviços contratados deverão ser disponibilizados à contratante ou empresa por ela designada em até 30 (trinta) dias corridos após o encerramento do contrato.

6.13.2. A empresa contratada deverá elaborar o Plano de Transição, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos antes do encerramento do contrato, para a transferência integral e irrestrita dos
conhecimentos e das competências necessárias e suficientes para promover a con�nuidade dos serviços. A contratante poderá estabelecer prazo inferior caso haja rescisão contratual.

6.13.3. Nenhum pagamento será devido à empresa contratada pela elaboração ou pela execução do Plano de Transição. O fato da empresa contratada ou seus representantes não cooperarem ou
reterem qualquer informação ou dado solicitado pela contratante, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para um novo prestador, cons�tuirá quebra de
contrato, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados à contratante.

7. DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

7.1. Pela CONTRATANTE

7.1.1. Gestor do Contrato: Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade
competente.

7.1.2. Fiscal Requisitante: Servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução
de Tecnologia da Informação.

7.1.3. Fiscal Técnico: Servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato.

7.1.4. Fiscal Administra�vo: Servidor representante da Área Administra�va, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administra�vos.

7.2. Pela CONTRATADA

7.2.1. Preposto: Representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto a CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder às principais questões técnicas, legais e administra�vas referentes ao andamento contratual e ainda:

7.2.1.1. Fazer a gestão geral do contrato, mantendo o controle de todas as Ordens de Serviços, com o obje�vo de garan�r a execução dos serviços dentro dos prazos estabelecidos, atendendo a todos
os requisitos de qualidade;

7.2.1.2. Distribuição das tarefas entre os membros da equipe da CONTRATADA;

7.2.1.3. Responder, perante a CONTRATANTE, pela execução técnica das ordens de serviços;

7.2.1.4. Par�cipar, sempre que solicitado, de reuniões de acompanhamento das a�vidades referentes às ordens de serviços em execução e com representantes da CONTRATANTE;

7.2.1.5. Levar para as reuniões periódicas de acompanhamento as situações não resolvidas em nível de gerência das OS;

7.2.1.6. Realizar a gestão, por parte da CONTRATADA, quanto aos aspectos de caráter administra�vo e legal do contrato;

7.2.1.7. Atender prontamente e dentro do prazo es�pulado quaisquer exigências do Gestor inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE;

7.2.1.8. Acompanhar a execução das Ordens de Serviço em andamento e fornecer informações atualizadas ao Gestor do Contrato, sempre que solicitado;

7.2.1.9. Assegurar-se de que as determinações da CONTRATADA sejam disseminadas junto aos recursos alocados à execução das Ordens de Serviço;

7.2.1.10. Informar a CONTRATANTE sobre problemas de qualquer natureza que possam impedir o andamento normal dos serviços;

7.2.1.11. Elaborar e entregar ao Gestor os documentos referentes ao acompanhamento da execução das Ordens de Serviço;

7.2.1.12. Garan�r a execução dos procedimentos administra�vos referentes aos recursos envolvidos na execução dos serviços contratados;

7.2.1.13. Estar apto a prestar tempes�vamente todas as informações (por meio de documentos impressos ou digitais) sobre as regularidades fiscais e financeiras da empresa, bem como a manutenção
de todos os requisitos contratuais. Irregularidades administra�vas ou contratuais poderão ensejar rescisão contratual;

7.2.1.14. Supervisionar todos os processos do trabalho, garan�ndo a qualidade dos serviços prestados e o cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos;

7.2.1.15. Propor novas ro�nas, processos e fluxos de trabalho, visando maior eficácia no serviço prestado;

7.2.1.16. Gerenciar o cumprimento de prazos e prioridades estabelecidos;

7.2.1.17. Gerenciar e acompanhar o desempenho da prestação de serviço.

8. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM

8.1. Os padrões de desempenho e qualidade dos bens e serviços a serem contratados estão obje�vamente definidos neste TR, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado.
Assim, enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, e do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.

8.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, cons�tuindo-se em a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos.

8.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

9.1. A presente contratação será realizada na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do �po MENOR PREÇO POR LOTE.

10. DO ENQUADRAMENTO EM SOLUÇÃO DE TIC

10.1. A Instrução Norma�va - SGD n° 01, de 2019, considera, em seu inciso VII, do art. 2º, que “Solução de TIC é o conjunto de bens e/ou serviços que apoiam processos de negócio, mediante a
conjugação de recursos, processos e técnicas u�lizados para obter, processar, armazenar, disseminar e fazer uso de informações”.

10.2. Em virtude da consideração acima, o entendimento acerca da conceituação apresentada se baseia na integração de recursos, processos e técnicas de TIC, tendo como finalidade o alcance
dos resultados pretendidos pela contratação, que, no processo em questão, refere-se à solução de so�wares e serviços especializados com repasse de conhecimento e serviços técnicos especializados.
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10.3. Considerando que uma solução de TIC engloba todos os elementos necessários que se integram para o alcance dos resultados pretendidos com a contratação, de modo a atender à
necessidade que a desencadeou, pode-se afirmar que a contratação em questão compreende uma solução de tecnologia, uma vez que compreende uma solução integrada de so�ware e serviços
especializados.

10.4. Portanto, a contratação ora pretendida enquadra-se em solução de TIC, pois refere-se à contratação de uma solução de tecnologia da informação o qual deverá seguir o estabelecido na IN nº
01/2019 e alterações, que dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC pelos órgãos e en�dades integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Execu�vo Federal.

11. DO PARCELAMENTO EM LOTES

11.1. O agrupamento dos itens em Lote (ou Grupos) levou em consideração questões técnicas, bem como o ganho de economia em escala, sem prejuízo a ampla compe��vidade, uma vez que
existem no mercado várias empresas com capacidade de fornecer os produtos na forma em que estão agrupados neste TR. O agrupamento encontra ainda jus�fica�va  em decisões já deliberadas pelo TCU
sobre a matéria, tais como, o informa�vo 106 do TCU que traz decisão que “A aquisição de itens diversos em lotes deve estar respaldada em critérios jus�ficantes“, adotando o entendimento do acórdão
5260/2011 – TCU – 1a câmara, de 06/07/2011, que decidiu que “Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por
itens de uma mesma natureza e que guardem correlação entre si “.

11.2. Em conformidade com o que estabelece a Lei nº 8.666, de 1993, no art. 23 § 1º, que "As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas
se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da compe��vidade sem perda da
economia de escala", o agrupamento dos itens em cada um dos lotes guarda jus�fica�va na compa�bilidade técnica entre seus componentes, que devem ser de único fabricante, em cada lote. Sua
segregação pode resultar em fornecimento de componentes de equipamentos de fabricantes dis�ntos que não são compa�veis entre si.

11.3. Os itens 1 a 5, agrupados no Lote I,  possuem o obje�vo principal de prover os meios necessários para implantar solução de armazenamento, composto de unidade principal (item 1), gavetas
de expansão de discos (itens 2 e 3) e serviço de migração de dados e capacitação técnica. No que toca a tecnologia empregada nos itens 1 a 3 deste lote, todos guardam correlação entre si, pois são itens
necessários a implementação de solução única de armazenamento. Para os itens 1 a 3, existe no fornecimento em conjunto ganhos técnicos de compa�bilidade, de funcionalidades intrínsecas a produtos
de um mesmo fabricante, bem como ganhos nos serviços de suporte e garan�a técnica prestados por um mesmo fornecedor. Já o item 4, se faz necessário para realizar a migração de dados já existentes
para a nova unidade de armazenamento. Por fim, o item 5, de capacitação técnica, faz-se necessário da mesma forma que seja provida pelo mesmo fornecedor da unidade de armazenamento.

11.4. Os itens 6 a 8, agrupados no Lote II,  possuem o obje�vo principal de prover os meios necessários para implantar solução de guarda e recuperação de dados. Enquanto o item 6 representa a
própria solução de guarda/recuperação, o item 7 representa o serviço de suporte avançado do fabricante da solução e o item 8 a respec�va capacitação técnica.

11.5. Por fim, os itens 9 e 10, agrupados no Lote III, possuem o obje�vo principal de prover os meios necessários para a aquisição dos serviços de renovação de garan�a e expansão de capacidade
da unidade de armazenamento já existente, marca NetApp, modelo FAS8040.

11.6. Assim posto, para que não haja prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala, optou-se pelo agrupamento destes itens em Lote I a III. Resta claro que o agrupamento dos itens
em grupos não é opcional, mas sim, estritamente necessário a aquisição de elementos de forma agrupada, sejam eles de serviços ou produtos, não cabendo assim, o fracionamento do fornecimento de
outra forma que a apresentada neste TR.

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O Sistema de Registro de Preços, regulamentado pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, foi ins�tuído pelo art. 15 da Lei federal n.º 8.666/93, que dispõe sobre normas gerais de
Licitação e Contratação na esfera pública e preconiza:

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: II - ser processadas através de sistema de registro de preços; III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; IV - ser
subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade; V - balizar-se pelos preços pra�cados no âmbito dos Órgãos e en�dades da Administração
Pública."

12.2. Baseado neste aspecto legal, vê-se um conjunto de bene�cios a seguir enumerados:

12.2.1. Adequado à imprevisibilidade do consumo: Como não há a obrigatoriedade da contratação imediata, a Administração poderá registrar os preços conforme seu planejamento e quando
houver sua melhor disponibilidade, efe�var a contratação;

12.2.2. Agiliza as aquisições: Com o Registro de Preços as aquisições são mais ágeis, pois a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respec�vos
fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, a par�r da necessidade o Órgão Par�cipante somente solicitará a entrega do bem ou prestação do serviço e o fornecedor deverá realizar o fornecimento
conforme condições anteriormente ajustadas.

12.2.3. Independe de previsão orçamentária: O decreto estabelece que os recursos financeiro precisam estar disponíveis apenas no momento da contratação.

12.2.4. Propicia igualmente transparência: O Registro de Preços, como é um procedimento que pode envolver vários Órgãos, proporciona maior transparência já que todos os seus procedimentos
são monitorados por todos os agentes envolvidos e devem ser publicados para que todos tenham conhecimento. A Lei federal 8.886/93, por exemplo, exige que sejam feitas publicações trimestrais dos
preços registrados (Art. 15o – §2), ampliando a transparência do procedimento e proporcionando o acompanhamento dos preços por todos os cidadãos.

12.2.5. Proporciona a redução do número de licitações: O Registro de Preços ainda proporciona a redução do número de licitações, pois projetos de mesma natureza podem ser demandados por
outras organizações públicas. O Registro dos Preços deste processo pode ser aproveitado para implantação da solução no atendimento a essas necessidades, ressaltando ainda a possibilidade de
reaproveitamento das funcionalidades implantadas, bem como do conhecimento desenvolvido, traduzindo não somente na racionalização dos recursos financeiros, mas também na integração de todos
estes recursos no âmbito da administração pública.

12.3. O Decreto nº 7.892, de 2013, que disciplina o Sistema de Registro de Preços, define as hipóteses especiais, sobre sua admissão pela Administração Pública:
“Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado pela Administração.”

12.4. No caso do presente processo, o uso do sistema está pautado no inciso II, haja vista que a contratação dos itens se dará de maneira parcelada de acordo com a capacidade de implementação
das soluções e da disponibilidade orçamentária para a contratação.

12.5. Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administra�vos”, assim comenta o Sistema de Registro de Preços:
"No Sistema de Registro de Preços, a principal diferença reside no objeto da licitação. Usualmente, a licitação des�na-se a selecionar um fornecedor e uma proposta para uma contratação específica, a ser efe�vada
posteriormente pela Administração. No Registro de Preços, a licitação des�na-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que poderão ser realizadas durante certo período, por
repe�das vezes. A proposta selecionada fica à disposição da Administração que, se e quando desejar adquirir, se valerá dos preços registrados, tantas vezes quantas o desejar (dentro dos limites estabelecidos no ato
convocatório)”. 

12.6. Cabe ressaltar que a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando facultada a realização de licitação específica para
aquisição, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

12.7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.7.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, não poderá ser u�lizada por órgão ou en�dade da administração pública que não tenha par�cipado do certame licitatório.

12.8. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.8.1. A ata de registro de preços advinda da presente contratação terá validade de 12 (doze) meses, nos termos do Ar�go 12 do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, sem a possibilidade de
prorrogação.

13. DAS COTAS RESERVADAS

13.1. Não será aplicado o disposto no Art. 8º do Decreto nº 8.538 de 6 de outubro de 2015, considerando a inviabilidade técnica e econômica para o parcelamento do objeto da presente
contratação, bem como consideradas as suas respec�vas peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre as parcelas do objeto.

14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

14.1. É vedada a par�cipação de empresas consorciadas, um vez que o objeto da presente licitação não contempla complexidade de diversidade dentro dos lotes de adjudicação que jus�fiquem a
necessidade de provimento por mais de uma empresa.

14.2. Assim, a Administração Pública ao vedar a par�cipação de consórcio procura manter a unidade do sistema, eis que o TR, da forma como foi concebido demonstra a existência de uma unidade
conceitual que perpassa todo o projeto. Tal integração de conceitos se verifica não só entre suas etapas, como também nos produtos/serviços previstos em cada etapa. Isto porque cada produto/serviço
solicitado representa uma preparação para que o produto/serviço subsequente possa ser compreendido e elaborado. Vale dizer que somente a empresa que es�ver envolvida e for responsável pela
totalidade do objeto será conhecedora, de forma suficiente, de todas as questões per�nentes, estando apta a apresentar os produtos/serviços de forma encadeada.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
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15.1. Dispõe a Lei nº 8.666, de 1993, em seu art. 72, que a CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço
ou fornecimento, até o limite admi�do, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que prevista no instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não par�cipou do certame
licitatório, realize parte do objeto.

15.2. Entretanto, à Administração CONTRATANTE cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar ou proibir a subcontratação. Esta, não é desejável e tão pouco necessária, na medida em que o
Termo de Referência não demonstra a necessidade, bem como pela possibilidade do objeto ser atendido por diversas empresas com experiência no fornecimento dos produtos e serviços pretendidos.

15.3. Por isto, para a pretendida contratação não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório, exceto para a hipótese a seguir:

15.3.1. Para todo e qualquer apoio, serviço de instalação, garan�a ou manutenção que a critério da CONTRATADA seja necessário ser prestado pelo FABRICANTE da solução (ou representante do
FABRICANTE), pois entende-se que o FABRICANTE é parte fundamental à garan�a de funcionamento da solução, onde neste caso, poderá a CONTRATADA u�lizar de todo e qualquer serviço do FABRICANTE
(ou representante do FABRICANTE) ao fiel cumprimento das obrigações contratuais, desde que não acarrete ônus a CONTRATANTE;

15.3.2. Mesmo na hipótese anterior, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compa�bilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a�vidades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto.

16. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.1. A CONTRATADA deverá adotar prá�cas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, conforme disposto na Instrução Norma�va STI nº 01/2010, de 19 de janeiro de
2010, do Ministério do Planejamento e Gestão.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

18.1. O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura.

18.2. A prorrogação poderá ser aplicada para o item 7 do Lote II, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93.

18.3. O Contratado deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 65 da Lei n. 8.666/93.

19. DO REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.2. Para o item 7 do Lote II, por se tratar se serviço con�nuado, valor do contrato poderá ser reajustado pelo Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, man�do pela Fundação
Ins�tuto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, ou outro índice oficial que vier a subs�tuí-lo, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato.

19.2.1. O reajuste somente será concedido após análise pelo setor competente e mediante mo�vação e comprovação, por parte da CONTRATADA.

19.2.2. A u�lização do ICTI se jus�fica por se tratar de serviço con�nuo sem dedicação exclusiva de mão-de-obra e ainda visando à recomposição dos valores contratados em vista dos efeitos
inflacionários, além de ser mais vantajoso para a Administração. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, man�do pela Fundação Ins�tuto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

19.2.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

19.2.6. O reajuste será realizado por apos�lamento.

20. DA GARANTIA FINANCEIRA

20.1. O adjudicatário, no prazo de 5 (cinco dias) após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do Contrato, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

20.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

20.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.4. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

20.5. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

20.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

20.5.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

20.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.6. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados no ANEXO VII-F, item 3, b, da IN 05/2017, observada a legislação
que rege a matéria.

20.7. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

20.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da
contratação.

20.9. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,
contados da data em que for no�ficada.

20.10. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.11. Será considerada ex�nta a garan�a:

20.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

20.11.2. No prazo de três meses após o término da vigência contratual, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.

21. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1. Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 - Dispõe sobre a capacitação e compe��vidade do setor de informá�ca e automação, e dá outras providências;

21.2. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

21.3. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Ins�tui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

21.4. Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos
os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;

21.5. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Ins�tui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera disposi�vos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de
24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de
11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999;

21.6. Instrução Norma�va STI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
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21.7. Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010 - Regulamenta a contratação de bens e serviços de informá�ca e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações
ins�tuídas ou man�das pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;

21.8. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. - Ins�tui a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.

21.9. Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 - Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, prá�cas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal, e ins�tui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP;

21.10. Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

21.11. Instrução Norma�va - SLTI/MP nº 5, de 27 de junho de 2014, que dispõe sobre os procedimentos administra�vos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral;

21.12. Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares,
produtores rurais pessoa �sica, microempreendedores individuais e sociedades coopera�vas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

21.13. Instrução Norma�va Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016 - Dispõe sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Execu�vo federal;

21.14. Portaria STI/MP nº 20, de 14 de junho de 2016 - Dispõe sobre orientações para contratação de soluções de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências;

21.15. Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 - Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União;

21.16. Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018 - Ins�tui a Polí�ca Nacional de Segurança da Informação, dispõe sobre a governança da segurança da informação, e altera o Decreto nº 2.295,
de 4 de agosto de 1997, que regulamenta o disposto no art. 24, caput , inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre a dispensa de licitação nos casos que possam comprometer a
segurança nacional;

21.17. Instrução Norma�va - SGD/ME nº 1, de 04 de Abril de 2019 - Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e en�dades
integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Execu�vo Federal;

21.18. Instrução Norma�va - SGD/ME nº 2, de 4 de abril de 2019 - Regulamenta o art. 9º-A do Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, e o art. 22, § 10 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, e dispõe sobre a composição e as competências do Colegiado Interno de Referencial Técnico;

21.19. Demais legislações per�nentes e, ainda, pelo estabelecido no presente documento e seus anexos.

21.20. Da Aplicabilidade do Decreto 7.174/2010, Art. 3º

21.20.1. Inciso I do Decreto 7.174/2010: Constam no Anexo I as especificações técnicas a serem consideradas na licitação;

21.20.2. Inciso II do Decreto 7.174/2010:

21.20.2.1. Segurança para o usuário e instalações: para o Lote I e Lote III, em conformidade com o Portaria n.º 170, de 10 de abril de 2012 – INMETRO, a licitante deve apresentar comprovação que o
produto ofertado está em conformidade com a norma IEC 60950-1;

21.20.2.2. Compa�bilidade eletromagné�ca: para o Lote I e Lote III, em conformidade com o Portaria n.º 170, de 10 de abril de 2012 – INMETRO, a licitante deve apresentar comprovação que o
produto ofertado está em conformidade com as normas (CISPR22 ou CISPR32 ou EN55032) ou (CISPR24 ou CISPR35 ou EN55024);

21.20.2.3. Consumo de energia: Não se aplica ao objeto da pretendida contratação, vez que conforme Portaria n.º 170, de 10 de abril de 2012 – INMETRO, esta conformidade só se aplica a Desktops e
Notebooks.

21.20.3. Inciso III do Decreto 7.174/2010: A contratada deverá comprovar, se cabível ao objeto, a origem dos bens importados ofertados e a quitação dos tributos referentes à importação, no
momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual, multa e responsabilização da contratada pelos danos eventualmente causados.

21.20.4. Inciso IV do Decreto 7.174/2010: A metodologia de aferição e o índice de desempenho exigido estão especificados nos respec�vos itens da especificação da solução disponível no Anexo I.

22. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

22.1. A es�ma�va de preço da contratação para elaboração do orçamento detalhado, composta por preços unitários, foi realizada em conformidade com a Instrução Norma�va - SEGES nº 73 de 5
de agosto de 2020s, que versa sobre o procedimento administra�vo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

22.2. Como pode ser depreendido da tabela acima, o valor total es�mado para a licitação é de R$ 11.572.857,69 (Onze milhões, quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e sete reais
e sessenta e nove centavos).

22.3. A publicação dos valores es�mados para a contratação não tem o potencial de oferecer risco à escolha da proposta mais vantajosa para o Ministério do Meio Ambiente e ao interesse público,
haja vista estar pautada em preços públicos e propostas ob�das por meio de procedimento não sigiloso.

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

23.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

23.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

23.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

23.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a ou dos pagamentos devidos à Contratada o valor
correspondente aos danos sofridos;

23.5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre
que considerar a medida necessária;
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23.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

23.7. Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

23.8. Manter a produ�vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; e

23.9. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

23.9.1. Vide em DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITOS AUTORAIS DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO quando serão aplicados os direitos de propriedade intelectual.

23.10. Fornecer os produtos e prestar os serviços em conformidade com às especificações fornecidas pela CONTRATANTE, bem como cumprir fielmente as obrigações definidas neste Termo de
Referência;

23.11. Executar os serviços conforme especificações deste documento e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
alocar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios, na qualidade e quan�dade necessários a execução do contrato;

23.12. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo determinado pelo contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

23.13. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

23.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

23.15. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

23.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

23.17. Atender as solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

23.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

23.19. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

23.20. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

23.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

23.22. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

23.23. Cumprir fielmente os requisitos constantes em DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL.

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

24.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra�vo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 29 da IN 01/2019.

24.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência, observando-se o
disposto nos arts. 18 e 32 da IN 01/2019.

24.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

24.4. Aplicar à contratada as sanções administra�vas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

24.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

24.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

24.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

24.8. Fiscalizar os serviços executados pela CONTRATADA e atestar os documentos fiscais per�nentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta, podendo rejeitar, no todo ou em parte,
aquilo que for entregue fora das especificações;

24.9. Fornecer à CONTRATADA as suas polí�cas de segurança da informação e de controle de acesso, bem como outras normas de segurança da informação;

24.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada; e

24.11. Submeter, previamente, a consultoria jurídica, para análise jurídica, todo e qualquer adi�vo contratual.

25. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

25.2. Conduzir os procedimentos rela�vos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

25.3. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos par�cipantes e não par�cipantes, contendo:

25.3.1. As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de o�cio, telefone, e-mail, ou sistema informa�zado, quando disponível; e

25.3.2. Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável.

25.4. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

25.5. Autorizar ou não o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação para órgão não par�cipante da Ata de Registro de Preços, consultando o beneficiário da Ata e verificando as
condições de fornecimento, de forma a evitar extrapolações dos limites de produ�vidade ou de capacidade mínima de fornecimento da Solução;

25.6. Realizar pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

26.1. Comete infração administra�va nos termos de acordo com os arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666, de 1993, juntamente com o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

26.1.1. Incorrer em inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

26.1.2. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

26.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; e

26.1.4. Cometer fraude fiscal.

26.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

26.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos
para o serviço contratado;

26.2.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

26.2.3. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

26.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

26.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

26.3. Para efeito de aplicação de Multa, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

GRAUS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 Advertência escrita
2 Multa de 0,05% sobre o valor da OS e/ou OFB - por dia em casos de atraso ou por evento nos demais casos
3 Multa de 0,08% sobre o valor da OS e/ou OFB - por dia em casos de atraso ou por evento nos demais casos
4 Multa de 0,1% sobre o valor da OS e/ou OFB - por dia em casos de atraso ou por evento nos demais casos
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5 Multa de 0,1% sobre o valor da Bem ou Serviço paralisado.
6 Multa de 0,2% sobre o valor da Bem ou Serviço paralisado.
7 Multa de 0,08% sobre o valor do CONTRATO - por dia em casos de atraso ou por evento nos demais casos
8 Multa de 0,2% sobre o valor do CONTRATO
9 Multa de 0,3% sobre o valor do CONTRATO

Tabela 01

 

REFERÊNCIA PARA SANÇÃO GRAU POR
OCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO DA REFERÊNCIA 1ª
 2ª 3ª

Permi�r a presença de empregado sem crachá nos locais onde haverá a entrega do objeto 1 1 2
Não zelar pelas instalações do órgão 1 1 2
Não apresentar documentação exigida da empresa ou dos profissionais 1 2 2
Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo es�pulado 1 2 2
Atraso de até 15 dias na execução da OS e/ou OFB. 2 3 4
Atraso acima de 15 dias na execução da OS e/ou OFB. 3 4 4
Atraso acima de 45 dias na execução da OS e/ou OFB. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autorizará a
CONTRATANTE a promover, a seu critério, a rescisão do contrato. 4 4 4

Não subs�tuir, imediatamente, o profissional que seja considerado inapto na execução do objeto, seja por
incapacidade técnica, a�tude inconveniente, falta de urbanidade ou que venha a transgredir as Normas
disciplinares do órgão.

4 4 4

Acumular 5 (cinco) atrasos no início/término de atendimento dos chamados técnicos, no período de 12 (doze)
meses. 5 6 6

Acumular 10 (dez) atrasos no início/término de atendimento dos chamados técnicos, no período de 12 (doze)
meses. 6 6 6

Atraso de até 25 dias na apresentação da garan�a contratual (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
CONTRATANTE a promover, a seu critério, a rescisão do contrato.

7 7 7

Deixar de realizar transferência completa dos conhecimentos empregados na execução do objeto. 8 8 8
Deixar de realizar transição plena do objeto, com total transferência de conhecimento. 8 8 8
Acumular 3 (três) advertências no período de 12 (doze) meses. 8 8 8
Acumular 5 (cinco) advertências no período de 12 (doze) meses. 9 9 9
Tabela 02

26.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

26.4.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

26.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

26.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

26.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

26.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

26.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

27. DO PAGAMENTO

27.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os
materiais empregados, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

27.2. O pagamento somente será autorizado depois da apresentação da documentação de comprovação para fins de liquidação, incluindo o TRD, condicionado este ato à verificação da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efe�vamente prestados e aos materiais empregados.

27.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

27.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

27.4.1. Não produziu os resultados demandados;

27.4.2. Deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

27.4.3. Deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

27.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

27.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

27.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

27.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

27.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

27.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

27.11. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

27.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

27.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na LC.

27.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 6% (ao ano) / 365 (dias ano) / 100

28. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS
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28.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem, que a LICITANTE forneceu, prestou serviços de instalação
e/ou manutenção em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente.

28.2. Os atestados devem comprovar:

28.2.1. Lote I:

28.2.1.1. Que a licitante forneceu no mínimo 100 (cem) TB de Solução de Armazenamento compa�vel com objeto do item 1;

28.2.1.2. Prestou serviço de Migração de Dados, cuja prestação ocorreu dentro do prazo es�pulado em contrato.

28.2.1.3. Lote II:

28.2.1.4. Que a licitante forneceu no mínimo 32 (trinta e duas) licenças de CPU (Socket) de Solução de guarda/recuperação de dados compa�vel com os requisitos do item 6.

28.2.1.5. LOTE III:

28.2.1.6. Que a licitante forneceu no mínimo 90 (noventa) TB de Solução de Armazenamento compa�vel com objeto do item 9.

28.2.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a iden�ficação do signatário responsável, bem como meios de contato (telefone e/ou email, etc) que possibilitem a realização de diligências para
esclarecimento de dúvidas rela�vas às informações prestadas;

28.3. No caso de atestados emi�dos por empresas privadas, não serão válidos aqueles emi�dos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa LICITANTE. São consideradas
como pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa LICITANTE, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa �sica ou jurídica que seja sócia ou possua
vínculo com a empresa emitente ou empresa licitante.

29. DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E AUTORAIS DA SOLUÇÃO DE TIC

29.1. Não se aplicará direito de propriedade intelectual à administração sobre o código fonte, visto que o fornecimento de bens e/ou a execução dos serviços não envolve desenvolvimento de
so�ware e/ou aplica�vo.

29.2. Destaca-se que a administração pretende adquirir direito de uso de so�ware prontos, por período específico, onde não aplicar-se-á o direito de propriedade intelectual.

29.3. Não se aplicará direito de propriedade intelectual à administração sobre a documentação original que acompanha a plataforma de so�ware, visto que a execução do fornecimento não
envolve desenvolvimento de so�ware e/ou aplica�vo e/ou manuais.

29.4. Se aplicará direito de propriedade intelectual à administração sobre toda e qualquer documentação e dados fruto da execução dos serviços prestados, exceto para as citadas anteriormente.

30. RESCISÃO CONTRATUAL

30.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

31. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

31.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

32. ANEXOS

32.1. ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS

32.2. ANEXO II – MODELO - TERMO DE COMPROMISSO

Documento assinado eletronicamente por Diogo da Fonseca Tabalipa, Coordenador(a)-Geral, em 08/10/2020, às 20:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jonas Jeske, Analista em TI, em 08/10/2020, às 23:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Por�lho Troncoso, Integrante Requisitante, em 08/10/2020, às 23:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0634591 e o código CRC 650F53E6.
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